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mentários relativos às linhas de crédito fundiário no âmbito da Se-
cretaria;

VI - propor e negociar a assinatura de convênios com os
Estados, associações de Municípios, agentes financeiros e as demais
instituições envolvidas na execução de programas de crédito fundiário
e do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra;

VII - subsidiar o Secretário na elaboração das diretrizes de
ações a serem desenvolvidas pelos programas de crédito fundiário;

VIII - supervisionar a execução dos programas de crédito
fundiário, por intermédio do acompanhamento das ações de suas
Coordenações-Gerais, do acompanhamento direto das Unidades Téc-
nicas Estaduais e das Unidades Técnicas Regionais participantes do
programa, bem como da realização de avaliações de impacto;

IX - propor e elaborar normas e manuais técnicos para os
programas financiados pelo Fundo de Terras e da Reforma Agrária -
Banco da Terra, bem como alterações no seu regulamento operativo

e nos manuais de operação dos programas por ele financiados; e
X - coordenar, conjuntamente com a Coordenação-Geral de

Planejamento, Monitoramento e Avaliação, a implantação de sistemas
de informações gerenciais e de monitoramento dos projetos finan-
ciados com recursos do Fundo de Terras, bem como a realização de
avaliações de impacto dos projetos.

Art. 11. À Secretaria da Agricultura Familiar compete:

I - formular políticas e diretrizes concernentes ao desen-
volvimento da agricultura familiar;

II - planejar, coordenar, supervisionar, promover, controlar e
avaliar as atividades relativas à política de desenvolvimento da agri-
cultura familiar;

III - supervisionar a execução de programas e ações nas áreas
de fomento ao desenvolvimento dos agricultores familiares, pesca-
dores, seringueiros, extrativistas e aqüicultores;

IV - apoiar e participar de programas de pesquisa agrícola,
assistência técnica e extensão rural, crédito, capacitação e profis-
sionalização voltados a agricultores familiares;

V - promover a articulação das ações voltadas ao desen-
volvimento rural no âmbito da agricultura familiar, objetivando sua
execução descentralizada e integrada com os Estados, Municípios e
sociedade civil organizada;

VI - incentivar e fomentar ações voltadas à criação de ocu-
pações produtivas agrícolas e não agrícolas geradoras de renda;

VII - coordenar as ações de governo na área de agricultura
familiar;

VIII - manter estreita articulação com os demais programas
sociais do Governo, com o objetivo de integrar interesses conver-
gentes dos Municípios com vocação agrícola e mobilizar recursos
direcionados ao fortalecimento da agricultura familiar;

IX - coordenar esforços para a redução da pobreza no meio
rural, mediante a geração de ocupação produtiva e a melhoria da
renda dos agricultores familiares;

X - assegurar a participação dos agricultores familiares ou de
seus representantes em colegiados, cujas decisões e iniciativas visem
ao desenvolvimento rural sustentável;

XI - apoiar iniciativas, dos Estados e Municípios, que visem
ao desenvolvimento rural, com base no fortalecimento da agricultura
familiar, de forma participativa;

XII - promover a viabilização da infraestrutura rural ne-
cessária à melhoria do desempenho produtivo e da qualidade de vida
da população rural, voltadas à agricultura familiar; e

XIII - promover a elevação do nível de profissionalização de
agricultores familiares, propiciando-lhes novos padrões tecnológicos e
de gestão.

Art. 12. Ao Departamento de Financiamento e Proteção da
Produção compete:

I - coordenar as políticas de financiamento e proteção da
produção da agricultura familiar;

II - garantir o acesso dos vários segmentos de agricultores
familiares ao financiamento, com especial atenção para os agricul-
tores de baixa renda e para a superação das desigualdades regionais e
relativas a gênero, geração e etnia;

III - coordenar a elaboração das propostas referentes aos
orçamentos anuais e aos planos de safra para a agricultura familiar,
consolidando os recursos necessários ao financiamento, equalização e
custos operacionais, bem como os ajustes normativos e legais ne-
cessários à viabilização dos planos;

IV - subsidiar o Secretário nas negociações com os órgãos do
Governo Federal, agentes financeiros, entidades representativas e de-
mais atores envolvidos com a operacionalização do financiamento e
da proteção da agricultura familiar;

V - monitorar a execução das políticas de financiamento e
proteção da agricultura familiar;

VI - coordenar e implementar ações voltadas:

a) ao fortalecimento do cooperativismo de crédito;

b) à expansão do microcrédito, da poupança popular e de
outros instrumentos da economia solidária direcionados aos agricul-
tores familiares; e

c) ao financiamento habitacional no meio rural, às ações de
seguro e a outras formas de proteção e garantia da produção e da
renda dos agricultores familiares; e

VII - articular e coordenar as ações interinstitucionais ne-
cessárias à operacionalização do Garantia-Safra.

Art. 13. Ao Departamento de Assistência Técnica e Extensão
Rural compete:

I - contribuir para a formulação da política agrícola, no que
se refere à assistência técnica e extensão rural;

II - formular, coordenar e implementar as políticas de as-
sistência técnica e extensão rural, capacitação e profissionalização de
agricultores familiares;

III - supervisionar a execução e promover a avaliação de
programas e ações no que diz respeito à assistência técnica e extensão
rural;

IV - fomentar a inovação tecnológica na agricultura fami-
liar;

V - implementar ações, elaborar, promover e avaliar a exe-
cução de programas e projetos de fomento específicos no que diz
respeito à assistência técnica e extensão rural;

VI - promover a integração entre os processos de geração e
transferência de tecnologias adequadas à preservação e recuperação
dos recursos naturais;

VII - coordenar o serviço de assistência técnica e extensão
rural; e

VIII - promover a compatibilidade das programações de pes-
quisa agropecuária e de assistência técnica e extensão rural.

Art. 14. À Secretaria de Desenvolvimento Territorial com-
pete:

I - formular, coordenar e implementar a estratégia nacional
de desenvolvimento territorial rural e coordenar, mediar e negociar
sua implementação;

II - incentivar e fomentar programas e projetos territoriais de
desenvolvimento rural;

III - incentivar a estruturação, capacitação e sinergia da rede
formada a partir dos órgãos colegiados, especialmente os conselhos
onde estejam representando o conjunto dos atores sociais que par-
ticipam da formulação, análise e acompanhamento das políticas pú-
blicas voltadas ao desenvolvimento rural sustentável;

IV - coordenar a mediação e negociação dos programas sob
a responsabilidade da Secretaria junto a entidades que desenvolvem
ações relacionadas com o desenvolvimento territorial rural;

V - manter permanente negociação com movimentos sociais,
Governos Estaduais e Municipais e com outras instituições públicas e
civis, com vistas à consolidação das políticas e ações voltadas para o
desenvolvimento territorial rural;

VI - negociar, no âmbito do Ministério, o atendimento das
demandas relacionadas com o desenvolvimento territorial rural;

VII - assistir e secretariar o CONDRAF;

VIII - negociar a aplicação de recursos para o desenvol-
vimento territorial rural alocados em outros Ministérios;

IX - negociar com os agentes operadores a efetivação de
contratos de repasse de recursos da União destinados às ações de
infraestrutura, fortalecimento das organizações associativas nos ter-
ritórios, comercialização, planos de desenvolvimento territorial rural e
de educação e capacitação;

X - acompanhar, supervisionar, fiscalizar e gerir a opera-
cionalização de contratos e convênios voltados às ações de infraes-
trutura, com Estados e Municípios; e

XI - apoiar as ações das Secretarias-Executivas Estaduais do
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRO-
NAF e dos Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Sustentável -
CEDRS ou de outras instâncias colegiadas, no que couber.

Art. 15. Ao Departamento de Ações de Desenvolvimento
Territorial compete:

I - coordenar as ações das unidades a ele subordinadas;

II - apoiar a construção e gestão de planos territoriais de
desenvolvimento rural sustentável;

III - articular com outros órgãos a implementação, de forma
integrada, das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
territorial rural;

IV - negociar a aplicação de recursos para o desenvolvimento
territorial alocados em outros órgãos setoriais do Governo Federal;

V - articular com os agentes operadores a efetivação de
contratos e convênios;

VI - acompanhar, supervisionar, fiscalizar e gerir a ope-
racionalização de contratos e convênios com Estados, Municípios e
organizações da sociedade civil; e

VII - apoiar as ações das Secretarias-Executivas dos CEDRS
ou de outras instâncias colegiadas, na elaboração e gestão de planos
territoriais de desenvolvimento rural sustentável.

Seção III

Das Unidades Descentralizadas

Art. 16. Às Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário
compete monitorar, supervisionar e gerenciar as atividades relacio-
nadas às atribuições legais do Ministério, nos Estados e no Distrito
Federal, sob orientação da Secretaria-Executiva.

Seção IV

Do Órgão Colegiado

Art. 17. Ao CONDRAF cabe exercer as competências es-
tabelecidas no Decreto nº 4.854, de 8 de outubro de 2003.

CAPITULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I

Do Secretário-Executivo

Art. 18. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de ação global do Ministério;

II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e ati-
vidades do Ministério;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo será substituído nas
suas ausências ou impedimentos por substituto designado pelo Mi-
nistro de Estado do Desenvolvimento Agrário.

Seção II

Do Secretário-Executivo Adjunto de Regularização Fundiária

na Amazônia Legal

Art. 19. Ao Secretário-Executivo Adjunto incumbe:

I - exercer as atividades relacionadas às competências de que
tratam os incisos X a XIII do art. 4o;

II - coordenar as atividades do Departamento de Planeja-
mento, Monitoramento e Avaliação da Regularização Fundiária na
Amazônia Legal e das Coordenações Extraordinárias de Regulari-
zação Fundiária na Amazônia Legal; e

III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção III

Dos Secretários

Art. 20. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das res-
pectivas Secretarias e exercer outras atribuições que lhes forem co-
metidas em regimento interno.

Seção IV

Dos demais Dirigentes

Art. 21. Ao Chefe de Gabinete, ao Consultor Jurídico,
aos Diretores, ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar e orientar a execução das atividades das respectivas
unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas
em suas áreas de competência.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Os regimentos internos definirão o detalhamento dos
órgãos integrantes da estrutura regimental, as competências das res-
pectivas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM CO-
MISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DO MINIS-
TÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO.
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UNIDADE CARGO/

FUN-

ÇÃO

Nº

DENOMINAÇÃO CAR-

GO/FUNÇÃO

NE/

DAS/

FG

8 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Controle In-

terno
102.5

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
10 Assessor 102.4
4 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2
7 Assistente Técnico 102.1

Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

8 FG-1

Assessoria Técnica 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Assessoria Internacional e de Promoção Co-
mercial

1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Adjunto Ex-

traordinário de Regularização Fun-
diária na Amazônia Legal

101.6

9 Assessor 102.4
5 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2
6 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 FG-1

Coordenação Extraordinária de Regularização
Fundiária na Amazônia Legal

9 Coordenador 101.3

Divisão 9 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE OUVIDORIA
AGRÁRIA E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

1 Ouvidor Agrário Nacional 101.5

3 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
5 Assistente Técnico 102.1

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário 101.5

1 Subsecretário-Adjunto 101.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

1 FG-3

Coordenação-Geral de Planejamento e Orça-
mento

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Finanças, Convênio e
Contabilidade

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Administração e Re-
cursos Humanos

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Modernização e Infor-
mática

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO,
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NA
AMAZÔNIA LEGAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Tecnologia da Infor-
mação

1 Coordenador-Geral 101.4

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico 102.1

2 FG-1
Coordenação-Geral Agrária, de Procedimen-
tos Judiciais e de Pesquisa

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Pessoal, Contratos, Li-
citações e Convênios

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral da Regularização Fundiá-
ria na Amazônia Legal

1 Coordenador-Geral 101.4

SECRETARIA DE REORDENAMENTO

AGRÁRIO

1 Secretário 101.6

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

1 FG-1

Gabinete 1 Chefe 101.4

Coordenação-Geral de Reordenamento Agrá-
rio

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Ação Cultural 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Planejamento, Monito-
ramento e Avaliação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE CRÉDITO FUNDIÁ-
RIO

1 Diretor 101.5

3 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Capacitação e Assis-
tência Técnica

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças
do Fundo de Terras

1 Coordenador-Geral 101.4

3 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA DA AGRICULTURA FA-

MILIAR

1 Secretário 101.6

2 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2

1 FG-1
1 FG-2
1 FG-3

Coordenação-Geral de Planejamento e Imple-
mentação de Projeto

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Monitoramento e Ava-
liação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Agregação de Valor e
Rendas

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE FINANCIAMENTO
E PROTEÇÃO DA PRODUÇÃO

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Financiamento à Pro-
dução Rural

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral do Seguro-Safra 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA TÉC-
NICA E EXTENSÃO RURAL

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Assistência Técnica e
Extensão Rural e Educação Rural

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assessor Técnico 102.3

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

T E R R I TO R I A L

1 Secretário 101.6
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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Nº 210, de 3 de abril de 2009. Encaminhamento ao Senado Federal da
Programação Monetária destinada à Comissão de Assuntos Econô-
micos daquela Casa.

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

2 FG-1

Coordenação-Geral de Apoio a Órgãos Cole-
giados

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE AÇÕES DE
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Apoio à Infraestrutura
e Serviços

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Desenvolvimento Hu-
mano

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Apoio a
Organizações Associativas 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação-Geral de Apoio a Negócios e
Comércio Territorial

1 Coordenador-Geral 101.4

DELEGACIAS FEDERAIS DE DESEN-

VOLVIMENTO AGRÁRIO

Tipo "A" 10 Delegado 101.4
10 Assistente 102.2
10 Assistente Técnico 102.1

Tipo "B" 17 Delegado 101.3
17 Assistente 102.2
17 Assistente Técnico 102.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES
GRATIFICADAS DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO.

CÓDIGO DAS-UNITÁ-

RIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TO-

TA L

QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40

DAS 101.6 5,28 3 15,84 4 21,12
DAS 101.5 4,25 9 38,25 9 38,25
DAS 101.4 3,23 40 129,20 43 138,89
DAS 101.3 1,91 39 74,49 47 89,77
DAS 101.2 1,27 17 21,59 26 33,02
DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00

DAS 102.5 4,25 8 34,00 9 38,25
DAS 102.4 3,23 25 80,75 25 80,75
DAS 102.3 1,91 29 55,39 29 55,39
DAS 102.2 1,27 54 68,58 55 69,85
DAS 102.1 1,00 76 76,00 76 76,00

SUBTOTAL 1 320 618,49 343 665,69

FG-1 0,20 16 3,20 16 3,20
FG-2 0,15 7 1,05 7 1,05
FG-3 0,12 2 0,12 2 0,24

SUBTOTAL 2 25 4,37 25 4,49

TO TA L 345 622,98 368 670,18

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP P/ O MDA

QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 5,28 1 5,28
DAS 101.4 3,23 3 9,69
DAS 101.3 1,91 8 15,28
DAS 101.2 1,27 9 11 , 4 3

DAS 102.5 4,25 1 4,25
DAS 102.2 1,27 1 1,27

TO TA L 23 47,20

Presidência da República
.

Seção 2
.

CASA CIVIL

DECRETO DE 3 DE ABRIL DE 2009

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício

do cargo de Presidente da República, de acordo com o disposto no

Decreto-Lei no 1.565, de 5 de setembro de 1939, regulamentado pelo

Decreto no 44.721, de 21 de outubro de 1958, e no art. 1o, § 2o, alínea

"c", da Lei no 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo

Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, resolve

D E S I G N A R

JOSÉ ERNANNE PINHEIRO, para participar, na qualidade de mem-

bro da Comissão de Ética Pública, da reunião do "Grupo de Es-

pecialistas em Conflito de Interesses", a se realizar na cidade de Paris,

França, no período de 2 a 7 de maio de 2009, com ônus, inclusive

trânsito.

Brasília, 3 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Dilma Rousseff

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

DECRETO DE 3 DE ABRIL DE 2009

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício

do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe

confere o art. 84, inciso I, da Constituição, resolve

N O M E A R

VITOR PINTO CHAVES, para exercer, interinamente, o cargo de

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da

Presidência da República, no período de 11 a 22 de abril de 2009, em

virtude de afastamento do País do titular.

Brasília, 3 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Tarso Genro

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 3 DE ABRIL DE 2009

O VICE-PRESDIENTE DA REPÚBLICA, no exercício

do cargo de Presidente da República, de acordo com o disposto no

Decreto-Lei no 1.565, de 5 de setembro de 1939, regulamentado pelo

Decreto no 44.721, de 21 de outubro de 1958, e na Lei no 5.809, de

10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto no 71.733, de 18

de janeiro de 1973, resolve

R E T I F I C A R

o Decreto de 30 de março de 2009, publicado no Diário Oficial da

União do dia 31 seguinte, Seção 2, página 1, que designou a de-

legação para acompanhar o Presidente da República em sua visita a

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊN-

CIA DA REPÚBLICA

Exposição de Motivos

No 25, de 25 de março de 2009. Homologo. Em 3 de abril de

2009.

No 31, de 1o de abril de 2009. Homologo. Em 3 de abril de 2009.

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDÊN-

CIA DA REPÚBLICA

Exposição de Motivos

No 04, de 20 de março de 2009. Retificação do despacho publicado

no Diário Oficial da União do dia 26 de março de 2009, referente ao

afastamento do País do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de

Assuntos Estratégicos da Presidência da República, para fazer constar

que, nos dias 16 e 17 de abril de 2009, aquela autoridade per-

manecerá no exterior a fim de tratar de assuntos particulares, sem

ônus. Autorizo. Em 3 de abril de 2009.

Presidência da República
.

Atos do Poder Executivo
.

Londres, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, no pe-

ríodo de 1o a 3 de abril de 2009, para nela incluir o Ministro de

Estado do Esporte, ORLANDO SILVA.

Brasília, 3 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Ruy Nunes Pinto Nogueira
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